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 P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   I T A N H A É M

Estado de São Paulo


EDITAL

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019
I – PREÂMBULO:


1 - Nos termos do processo nº 3.479/2019, a Prefeitura da Estância Balneária de Itanhaém – Estado de São Paulo, por intermédio do Secretário Municipal de Administração, infra-assinado, torna público aos interessados que se encontra aberto procedimento para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae, Chamada Pública nº 001/2019, atendendo à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
2 - O presente procedimento será regido por este instrumento, pela Lei Federal nº 11.947/2009 e subsidiariamente pela Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

3 - Os envelopes contendo “documentação” e “projeto de venda” deverão ser entregues no Departamento de Suprimentos, situado na Avenida Washington Luiz, nº 75, Centro, Município de Itanhaém/SP, até às 9:30 (nove horas e trinta minutos) do dia 22 DE AGOSTO DE 2019, sendo que a abertura do envelope “documentação” ocorrerá às 10 (dez) horas, em sessão pública, na sala de reuniões do Gabinete.

II – OBJETO:

1 – Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae, conforme especificações descritas no Anexo I e demais anexos que integram este edital.

III – DA PASTA LICITATÓRIA:

A “pasta licitatória”, contendo este instrumento e seus anexos, será afixada no quadro de avisos localizado no Paço Municipal para ser examinado, e poderá ser retirada junto ao Departamento de Suprimentos ou através do site http://www.itanhaem.sp.gov.br (link portal da transparência).

IV - PEÇAS INTEGRANTES:

Faz parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, os anexos I, II e III, que seguem, sendo que o anexo I, é de responsabilidade do Secretário da Secretaria solicitante:
1 – Anexo I – Especificações dos Gêneros Alimentícios;
2 – Anexo II – Modelo de Projeto de Venda;

3 – Anexo III – Minuta do Termo de Contrato.
V – PARTICIPAÇÃO:

1 – Poderão participar do presente procedimento os fornecedores da Agricultura Familiar na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o disposto na Resolução nº 4, de 2 de abril de 2015, do FNDE.
VI – PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

1 – As despesas decorrentes deste procedimento serão suportadas pelas dotações orçamentárias nº: 02.13.03.12.361.0009.2059.3.3.90.30; 02.13.03.12.365.0009.2061.3.3.90.30; 02.13.04.12.362.0010.2064.3.3.90.30.
VII – ENVELOPE:

1 – Preenchido de acordo com as exigências deste instrumento, e o modelo sugerido no anexo II o projeto de venda e os documentos exigidos para habilitação deverão ser entregues em envelope lacrado e indevassável, contendo obrigatoriamente em sua parte externa, além do nome da proponente e do órgão realizador, a menção a chamada pública n° 01/2019.

2 - O envelope deverá ser entregue no Departamento de Suprimentos, situado na Avenida Washington Luiz, nº 75, Centro, Itanhaém – Estado de São Paulo, até as 9:30 (nove horas e trinta minutos) do dia 22 DE AGOSTO DE 2019.
3 – A Prefeitura emitirá recibo do envelope entregue, contendo os dados da Prefeitura e a identificação do funcionário que os recebeu, que fará constar a data e o horário do recebimento, não se responsabilizando por envelopes protocolizados fora do local ou do horário indicado.
VIII – HABILITAÇÃO:

1 – Para a habilitação dos projetos de venda exigir-se-á documentação através da apresentação, por pessoa autorizada, do invólucro, contendo obrigatoriamente a documentação referida a seguir:
1.1 – Dos fornecedores individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:

1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
1.1.2. Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
1.1.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
1.1.4. Declaração de atendimento de requisitos previstos em lei específica;
1.1.5. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.
1.2 – Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo:

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
1.2.2.  Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
1.2.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;
1.2.4. Declaração de atendimento de requisitos previstos em lei específica;
1.2.5. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.
1.3 – Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
1.3.2. Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;
1.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
1.3.4. Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;
1.3.5. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;
1.3.6. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;
1.3.7. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
1.3.8. Declaração de atendimento de requisitos previstos em lei específica.
2 – Os documentos exigidos deverão ser precedidos de “índice” e finalizados mediante “termo de encerramento”, além de apresentados e numerados na ordem estabelecida neste instrumento, e encadernados, de maneira que não sejam entregues soltos.

3 – Documento sem forma pré-estabelecida ou sem modelo fornecido pela Prefeitura deverá ser apresentado em papel timbrado da proponente.

4 – Outros esclarecimentos que se fizerem necessários deverão ser prestados pela proponente em papel timbrado da empresa.

5 – Todos os documentos apresentados pela proponente deverão ser subscritos por seu representante legal, com identificação clara de seu subscritor.
IX – SESSÃO DE ABERTURA:

1 – Na sessão pública de abertura, que ocorrerá às 10 (dez) horas do dia 22 DE AGOSTO DE 2019, as proponentes poderão se fazer representar direta ou indiretamente, pelo titular ou procurador, devidamente identificado.

2 – No início da sessão, antes da abertura do envelope, os documentos dos representantes das proponentes serão apresentados à Comissão de Seleção, que os examinará.

3 – Na sessão pública de abertura somente poderão se manifestar os representantes oficiais das proponentes, que constará de ata, cabendo recurso quanto a seus efeitos, não sendo permitidas refutações orais.

4 – Antes da comissão examinar os projetos apresentados, será dada oportunidade para que os representantes oficiais das proponentes analisem, rubriquem e façam apontamentos acerca do conteúdo.

X – SELEÇÃO DO PROJETO:
1 – Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
1.1 – Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
1.1.1. O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos;

1.1.2. O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País;

1.1.3. O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.
1.2 – Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
1.2.1. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
1.2.2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;
1.2.3. Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física).

1.3 – Caso a Prefeitura não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos neste instrumento.
1.4 – Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).
1.5 – No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e ou indígenas, em referência ao disposto no item 1.2.1, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s).
1.6 – No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no item 1.2.3, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP Jurídica. 1.7 – Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.
XI – AMOSTRAS:

Os fornecedores selecionados deverão entregar amostras para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, em dia e local indicado na ata da sessão de abertura.
XII – HOMOLOGAÇÃO:

Encerrada a fase de habilitação e seleção dos projetos, o Sr. Prefeito Municipal deliberará quanto à homologação, que, não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria.

XIII – CONVOCAÇÃO:

1 - As proponentes selecionadas serão convocadas para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento do aviso, assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente.
2 – A convocação para assinatura do termo de colaboração será feita por correio, com aviso de recebimento, por email ou pessoalmente, com seu recebimento documentado.

3 – O não comparecimento da proponente no prazo concedido para assinatura do contrato implicará na perda de direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

4 – O prazo para assinatura do termo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado por escrito durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

5 – Perdendo a proponente o direito à contratação, ou havendo recusa em assinar o termo no prazo estabelecido, é facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para fazê-lo em igual prazo e condições, respeitada a ordem de classificação.

6 – Decorrido o prazo de validade dos projetos sem convocação para contratação, ficam as proponentes liberadas dos compromissos assumidos.

XIV – TERMO DE CONTRATO:
1 – Após a assinatura do termo de contrato, ou instrumento equivalente, a Prefeitura, a seu critério e conveniência, deverá expedir Ordem de Serviço para início do fornecimento, que se dará de acordo com cronograma estabelecido pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

2 – Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária específica para alimentos de origem animal e vegetal.

3 – O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ano.

3.1 – Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ano;

3.2 – Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00.
4 – As alterações contratuais obedecerão a Lei Federal nº 11.947/2009 e 8.666/1993.

5 – O edital, anexos e o projeto de venda apresentado pela proponente serão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

XV – FISCALIZAÇÃO:

1 – A fiscalização será exercida pela Secretária de Educação Cultura e Esportes, ou por quem por ela for indicado, e através de elementos credenciados junto às proponentes. A existência da ação fiscalizadora não exclui e nem diminui a completa responsabilidade da entidade no que lhe compete.

2 – Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle na execução do projeto de venda, devendo toda e qualquer intercorrência ser registrada em relatórios.
2.1 – A ação ou omissão do órgão fiscalizador não eximirá a organização civil da responsabilidade da prestação do serviço com toda cautela e boa técnica a ele inerente.

3 – Verificada a ocorrência de irregularidades na execução do termo de contrato, a Prefeitura adotará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive à aplicação de penalidade, quando for o caso.

XVI – VIGÊNCIA:

O termo de colaboração terá vigência por 5 (cinco) meses, contados a partir de sua assinatura, prorrogáveis, na forma da lei.

XVII – VALOR:

1 – O valor total dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para merenda escolar do exercício de 2019 é de R$ 715.779,83 (setecentos e quinze mil e setecentos e setenta e nove reais e oitenta e três centavos).
XVIII – RESCISÃO:
1 – O termo de contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independente de interpelação judicial, sem qualquer ônus à Prefeitura, nos casos  de não cumprimento de determinação deste instrumento e seus anexos.

2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XIX – DISPOSIÇÕES GERAIS:

1 – Este instrumento é regido pelas cláusulas e condições aqui previstas, e subsidiariamente, pelos princípios de Direito Público e, ainda, no que couber, pelos dispositivos de Direito Privado.

2 – Aplica-se a Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução nº 4, de 2 de abril de 2015 do FNDE e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993, e sua alterações posteriores, para os casos que por ventura ficarem omissos.

3 – Informações complementares sobre o presente instrumento poderão ser obtidas através do telefone (13) 3421-1644, de Segunda-feira à Sexta-feira, das 9 (nove) horas às 16 (dezesseis) horas.

4 – Se referente a condições específicas para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, deverão ser solicitadas à Comissão, por escrito, no endereço indicado para recebimento dos envelopes.

5 – As questões não previstas neste instrumento serão resolvidas pela Comissão com base nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de Direito.

6 – Serão admitidos os recursos constantes do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/1993 e os prazos serão contados conforme o artigo 110 do mesmo Diploma Legal.

7 – Fica assegurado ao Município de Itanhaém o direito de, a qualquer tempo e a seu critério por despacho motivado, antes da contratação, deixar de convocar as proponentes para firmar o termo de contrato, sem que assista a elas direito a indenização de qualquer espécie.

XX – PARA CONHECIMENTO:

1 – Para conhecimento dos interessados expede-se o presente instrumento, do qual será extraída cópia que será publicada no sitio eletrônico do Município de Itanhaém.
2 – O prazo para impugnação deste instrumento é o constante do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/1993.

XXI – FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca do Município da Estância Balneária de Itanhaém - Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais dúvidas surgidas na execução do contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itanhaém, 18 de Julho de 2019.

Wilson Carlos do Nascimento
Secretário Municipal de Administração

